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QUALIFICAÇÃO DAS EMPRESAS COM ATIVIDADES EM HIDROGEOLOGIA E ÁGUAS 
SUBTERRÂNEAS

CREDENCIAMENTO DA ABAS COM SELO DE QUALIDADE

A ABAS instituiu um Sistema de Credenciamento para as empresas de perfuração e de outras 
atividades no setor de Hidrogeologia.

O credenciamento junto a ABAS – Associação Brasileira de Águas Subterrâneas representa 
uma certificação associativa de empresas quanto às suas condições de atuar tecnicamente 
e dentro dos preceitos estabelecidos pelas Normas da ABNT.

A qualificação tem como uma de suas metas informar e orientar os consumidores públicos 
e privados sobre a diferenciação entre as empresas, tornando-se um referencial para futuras 
contratações.

Qualquer empresa pode obter credenciamento nas diversas categorias, conforme o tipo 
da atividade, e sua complexidade e receber um CERTIFICADO e um SELO DE QUALIDADE.
Deve-se observar que o Selo é um indicador pontual e que é fornecido em um determinado 
momento. Desta forma a ABAS adverte que caberá ao contratante de serviços e obras 
certificar se a empresa a ser contratada, encontra-se em condições fiscais, tributárias, 
financeiras, técnicas e profissionais (CREA e responsável técnico) adequadas por ocasião da 
sua contratação.

Figura 18 - Selo de credenciamento da ABAS

A primeira providência para a construção 
do poço tubular profundo reside na seleção 
da empresa perfuradora. Antes, porém, a 
consultoria de um profissional geólogo ou 
engenheiro de minas para elaborar o projeto 
é importante, mas boas empresas dispõem 
também deste profissional para todas as 
atividades necessárias.

A título de sugestão, apresenta-se um check list 
no Quadro 1, contendo os elementos essenciais 

para a escolha da empresa e, na sequência, os 
passos recomendados para elaboração do 
projeto, obtenção de licenças e autorizações 
junto aos órgãos públicos competentes, assim 
como a construção, recebimento do poço e as 
providências finais para a regularização, que 
inclui a outorga de uso da água no DAEE.

6. ROTEIRO PARA A EXECUÇÃO E OPERAÇÃO DE POÇO 
TUBULAR PROFUNDO
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RECOMENDAÇÕES

• Contrato social, devidamente registrado na Junta Comercial, em que conste como objeto 
social da empresa a(s) atividade(s) pretendida(s);
• Atestados de idoneidades: administrativas, jurídicas e financeiras;
• Registro ou visto no CREA-SP;
• Responsável Técnico: geólogo ou engenheiro de minas;
• Atestado de Capacidade Técnica acervado pelo CREA;
• Relação de Equipamentos em perfeitas condições de uso;
• Relação de Pessoal Técnico experiente;
• Projeto Técnico executivo especificando diâmetros de perfuração, litologias atravessadas, 
de acordo com as Normas da ABNT:
   • NBR 12.212 - Projeto de poço tubular profundo para captação de água subterrânea;
   • NBR 12.244 - Construção de poço tubular profundo para captação de água subterrânea;
• Orçamento contendo todos os itens necessários à execução da obra, com eventuais 
acréscimos de preços em profundidade, reaberturas, etc;
• Selo de qualidade ABAS (opcional);

Uma vez selecionada a empresa e celebrado contrato:
• Recolhimento de ART junto ao CREA;
• Obtenção de Licença de Execução junto ao DAEE.

Durante os trabalhos de perfuração:
• Acompanhamento dos serviços;
• Comparação entre o descritivo dos serviços propostos e os efetivamente realizados, com 
justificativa técnica para modificação.

Relatório Técnico:
• Contendo no mínimo as informações conforme modelo sugerido na Figura 19.

Quadro 1 – Requisitos básicos para escolha de empresa de perfuração de poços

PASSO 1 – Elaboração de Projeto Técnico Construtivo do Poço
Deve ser realizado por profissional com 
atribuições nas áreas de Geologia ou 
Engenharia de Minas.

Cabe a este profissional caracterizar qual é o 
aquífero a ser explorado e as condicionantes 
geológicas da área (geologia regional e local, 
geologia estrutural, estratigrafia, etc.), e ainda 
a vazão necessária ou esperada e a qualidade 
físico-química da água na região, que pode 
comprometer as especificações dos materiais 
a serem utilizados no projeto. Com base nestas 

informações, no potencial hidrogeológico da 
região e na demanda do usuário, deverá elaborar 
o roteiro – projeto – construtivo do poço.

Ainda nesta fase deverá descrever os tipos 
de rochas previstas a serem perfuradas, 
os diâmetros de perfuração, o método de 
perfuração a ser adotado, os materiais a 
serem utilizados em definitivo (completação 
do poço), especificação e características, 
os procedimentos e metodologias a serem 
empregadas em todas as etapas, incluindo 
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as etapas de ensaio de bombeamento, 
desinfecção e coleta de amostras de água para 
análises laboratoriais e, por fim, a construção 
da laje de proteção sanitária.

Estudos complementares por meio de 
investigação indireta, tais como estudos 
geofísicos do tipo Sondagem Elétrica 
Vertical (SEV) ou outros métodos podem ser 
necessários para prever os tipos de rochas a 
serem perfuradas.

É fundamental que este processo contenha 
esta linha de ação, pois a intervenção no 
subsolo, se executada de forma inadequada 
e por processos e metodologias que não 
considerem o conjunto – rocha/aquífero 
e sua vulnerabilidade a alterações, como 
consequência dessa intervenção, poderá 
acarretar danos e passivos ambientais de 
responsabilidade do usuário contratante e do 
responsável pela perfuração.

PASSO 2 – A escolha do local de perfuração de um Poço
Tubular Profundo

PASSO 3 – Licença de Perfuração

Com as considerações e conclusões obtidas 
nos estudos do Passo 1, estando então de 
posse dos elementos geológicos necessários, 
o profissional deverá proceder a locação do(s) 
ponto(s) de perfuração do(s) poço(s). Nesta 
etapa deverão ser considerados, também, 

Para se perfurar poços tubulares profundos no 
Estado de São Paulo é necessária a obtenção 
de uma licença de execução, junto ao DAEE, 
nos termos da Portaria DAEE nº 717, de 12 de 
Dezembro de 1996.

Para a obtenção da Licença de Execução de 
Poço Tubular Profundo, são necessários:

- requerimento com dados cadastrais do 
interessado;
- localização do ponto de perfuração com as 
coordenadas em mapa topográfico;
- EVI - Estudo de Viabilidade de Implantação, 
contendo relatório de avaliação hidrogeológica, 
cronograma de instalação, no caso de novos 
empreendimentos;
- Projeto do poço tubular profundo segundo 
normas da ABNT, contendo descrição dos 
materiais a serem utilizados;
- apreciação sobre a geologia e hidrogeologia 

aspectos quanto à logística e energização 
do local, da área de armazenamento e a de 
distribuição. Não deixar de considerar as 
condições necessárias dirigidas às futuras 
manutenções (acesso, etc.).

da área e informações de poços da região;
- consulta e avaliação sobre situações que 
possam ter provocado (ou que ainda possam) 
problemas de ordem ambiental nas águas 
subterrâneas da região;

Dependendo da área – região –, poderá ser 
necessário (na maior parte das vezes isto 
ocorre) realizar estudos complementares que 
envolvem consulta à  CETESB e solicitação 
de parecer de avaliação de riscos de áreas 
contaminadas ou sujeitas a contaminação, 
devidas à categorização de restrições existente.

Da mesma forma, no caso de existência 
de extração mineral (incluindo fontes de 
águas minerais) é necessário consultar o 
Departamento Nacional de Produção Mineral.

É exigida também uma cópia da ART do 
responsável técnico (Geólogo ou Engenheiro 
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de Minas) pelo projeto e o comprovante de 
pagamento de emolumentos.

No ato da entrega dos documentos descritos 
acima, em um dos endereços do DAEE 
relacionados no Anexo II, será emitido 
protocolo de solicitação5.

O processo é avaliado por técnicos do órgão 
e, se for considerado viável, será aprovado e 

publicado no Diário Oficial do Estado. Uma 
cópia é encaminhada ao interessado.

Observação Importante: Somente após a 
publicação é que a perfuração poderá ser 
iniciada.

PASSO 4 – Execução do Poço

PASSO 5 – Construção do Poço

PASSO 6 - Relatório Final do Poço

PASSO 7 – Outorga de Direito de Uso dos Recursos Hídricos

O Poço Tubular Profundo deve ser executado 
por empresa que obrigatoriamente esteja 
registrada e disponha de um profissional 
habilitado perante o Sistema CONFEA - CREA 
e que tenha atribuições compatíveis com a 

A construção deve ser realizada de acordo com 
as normas da ABNT, por empresa que esteja 
registrada no CREA, possua responsável técnico 
qualificado na área de Geologia ou Engenharia 
de Minas e de preferência esteja credenciada 
junto a ABAS. 

Estas precauções visam assegurar a realização 
de um serviço dentro das normas técnicas 
existentes, que será fiscalizado pelas entidades 

A ser fornecido pela empresa executora do 
poço, devendo conter dados construtivos, 
geologia, teste de vazão, completação do 
poço (revestimento, filtros, etc.), interpretação 

Para se obter o direito de operar o poço, deve-
se entrar com o pedido de outorga, novamente 
junto ao DAEE, que analisará e emitirá, via Diário 
Oficial do Estado, a autorização do direito de uso. 

5 Está em processo de implantação no DAEE o Sistema de Outorga Eletrônica o que deverá facilitar as análises e agilizar os 
procedimentos de emissão das outorgas.

responsabilidade técnica exigida para este 
tipo de obra, Geólogo ou Engenheiro de 
Minas. Sem descuidar da capacidade idônea e 
o atendimento aos requisitos de ordem legal, 
jurídica e financeira. 

competentes e que gozará de todas as 
garantias construtivas. Recomenda-se o 
acompanhamento desses serviços também 
por profissional que tenha experiência na área 
e que, durante os trabalhos, faça coleta de 
informações técnicas, conforme modelo da 
Figura 19 para que sejam adotados cuidados e 
precauções impondo-se às empresas algumas 
de suas obrigações, conforme recomendações 
também feitas no Quadro 1.

do ensaio de bombeamento, dados para 
o dimensionamento do equipamento de 
bombeamento e laudo de análise da água com 
vistas à outorga.

O poço fica então liberado para sua 
utilização, respeitando-se o volume, tempo 
de bombeamento e finalidade da água 
estabelecidos nos termos da outorga.
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Figura 19 – Relatório Final de Poço

7. Descrição Litológica

9. Parâmetros Hidráulicos

10. Condições de Exploração Alternativas

11. Desinfecção

13. Análise físico-química da água
Vide Tabela 12
14. Planilhas do Teste de Vazão
15. Desenho esquemático do poço construído

Assinatura do Responsável Técnico com nº do CREA

12. Acabamento / Laje de Proteção
Equipamento de bombeamento recomendado:

8. Teste de Bombeamento Definitivo

De                       à                           m

Tipo de Aquífero

Q (m³/h) ND (m) Período  (h/dia) Prof. da bomba (m) Diâmetro Tubos (pol)

Hipoclorito:

Perdas de Carga
β =  

Vazão Específica (Q/S) (m³/h/m)

Duração (h) NE (m) ND (m) Q(m³/h) s (m) Q/s (m³/h/m) s/Q
(m.m³/h)

Tipo de teste: Rebaixamento Início Hora HoraTérmino

Descrição

RELATÓRIO FINAL DE POÇO

1. Identificação do Poço

2. Perfil Geológico

4. Características Técnicas

5. Cimentação 6. Pré-Filtro: Tipo

3. Perfil Geoelétrico

Proprietário:

De (m)

Diâmetro
(pol)

Máquina
Perfuração

De: De:
Volume:m³ m³

Perfuração Filtros

Início Término

A (m)

A (m)

A (m) A (m)

Sistema(m)

Diâmetro
(polegadas)

Diâmetro
(polegadas)

Tipo Tipo Abertura 
(mm)

Litologia Tipo De (m) A (m)

Coordenadas
Estado: Cota (m):Município:

Profundidade(m): Nivel Estático(m): Empresa Construtora:

Volume:

δ =  
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6.1 Análise Físico–Química e Bacteriológica da Água 

Apresenta-se na Tabela 12 listagem com 
os parâmetros utilizados nas análises físico-
químicas e bacteriológicas da água, referentes 
ao controle da qualidade da água destinada ao 
consumo humano.

Para solicitar a Outorga de direito de uso da 
Água de Poço Tubular Profundo junto ao DAEE, 
essa análise deve ser apresentada conforme 
definido na Portaria 2.914/2011 do Ministério 
da Saúde.

Tabela 12 - Modelo Análise Físico - Química e Bacteriológica da Água – Portaria MS 2.914/11

Tabela de padrão microbiológico da água para consumo humano

Tipo de Água Parâmetro VMP(1)

Água para consumo humano

Água
Tratada

Na saída do tratamento

No Sistema de distribuição
(reservatórios de rede)

Escherichia coli(2)

Coliformes totais(3)

Escherichia coli

Coliformes
totais(4)

Ausência em 100ml

Ausência em 100ml

Ausência em 100ml

Apenas uma amostra, entre 
as amostras examinadas 
no mês, poderá apresentar 

resultado positivo.

Sistemas ou soluções 
alternativas coletivas que 
abastecem menos de 

20.000 habitantes.

Sistemas ou soluções 
alternativas coletivas que 
abastecem a partir de 

20.000 habitantes.

Notas:
(1) Valor máximo permitido  |  (2) Indicador de contaminação fecal 
(3) Indicador de eficiência de tratamento  |  (4) Indicador de integridade do sistema de distribuição (reservatório e rede)

Ausência em 100ml em 95% 
das amostras examinadas 

no mês.

Apresenta-se a seguir as principais exigências do 
DAEE para a obtenção da Outorga do Direito de 
Uso dos Recursos Hídricos, em atendimento à 
Portaria DAEE nº 717, de 12 de dezembro de 1996:

- Formulários de requerimento segundo o tipo 
de uso;
- Informações do empreendimento, documentos 
de posse ou cessão de uso da terra, do usuário;
- Projetos, estudos e detalhes das obras 
acompanhados da ART (Anotação de 
Responsabilidade Técnica);
- Relatório final de execução do poço, no caso 
de captação de água subterrânea, e relatório de 
avaliação de eficiência (RAE) do uso das águas;
- Para Poços situados em Áreas de Preservação 
Permanente – APP ou em Áreas Especialmente 
Protegidas – AEP, deverá ser apresentado 
Parecer Técnico conforme Resolução Conjunta 

SMA/SERHS n° 1, de 23 de fevereiro de 2005. 
A CETESB é o órgão que deverá então emitir 
a Licença de Instalação, nos casos de Poços 
localizados em empreendimentos sujeitos ao 
Licenciamento Ambiental;
- Comprovante de pagamento dos emolumentos.

O outorgado obterá direito e deveres. Direito 
da prioridade no uso da água, em relação a 
futuros usuários vizinhos interessados em 
novas perfurações. Deveres como proteger o 
poço e o aquífero, adotando as providências 
para que não haja infiltrações de qualquer tipo, 
enxurradas ou outros materiais e substâncias 
nocivas, dispostas ao redor do poço ou para 
dentro deles. Comunicar ao DAEE eventuais 
anomalias ou anormalidades verificadas no 
seu poço ou de outros próximos. Solicitar 
renovação da outorga a cada 5 anos.
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Tabela 12 - Modelo Análise Físico - Química e Bacteriológica da Água – Portaria 
MS 2.914/11 (continuação)

Tabela de padrão de potabilidade para substâncias químicas que representam riscos à saúde

Parâmetro
Inorgânicas

Orgânicas

Unidade VMP(1)

Antimônio

Acrilamida

Fluoreto

Di(2-etilhexil) ftalato

Chumbo

1,2 Dicloroetano

Nitrito (como N)

Tetracloroeteno

Bário

Benzo[a]pireno

Níquel

Pentaclorofenol

Cobre

1,2 Dicloroetano (cis+trans)

Urânio

Tricloroeteno

Arsênio

Benzeno

Mercúrio

Estireno

Cianeto

1,1 Dicloroetano

Selênio

Triclorobenzenos

Cádmio

Cloreto de Vinila

Nitrato (como N)

Tetracloreto de Carbono

Cromo

Diclometano

mg/L

μg/L

mg/L

μg/L

mg/L

μg/L

mg/L

μg/L

mg/L

μg/L

mg/L

μg/L

mg/L

μg/L

mg/L

μg/L

mg/L

μg/L

mg/L

μg/L

mg/L

μg/L

mg/L

μg/L

mg/L

μg/L

mg/L

μg/L

mg/L

μg/L

0,005

0,5

1,5

8

0,01

10

1

40

0,7

0,7

0,07

9

2

50

0,03

20

0,01

5

0,001

20

0,07

30

0,01

20

0,005

2

10

4

0,05

20
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Tabela 12 - Modelo Análise Físico - Química e Bacteriológica da Água – Portaria 
MS 2.914/11 (continuação)

Agrotóxicos
2,4 D + 2,4,5 T

Clorpirifós + clorpirifós-oxon

Pendimentalina

Ácidos haloacéticos total

Atrazina

Metamidofós

Endrin

Tebuconazol

Cloraminas Total

Aldicarbe + Aldicarbesulfona + Aldicarbesulfóxido

Diuron

Profenofós

Clorito

Carbofurano

Molinato

Lindano (gama HCH)(3)

Trifluralina

Trihalometanos Total

Alaclor

DDT + DDD + DDE

Permetrina

Bromato

Carbendazim + benomil

Metolacloro

Glifosato - AMPA

Terbufós

2,4,6 Triclorofenol

Aldrin + Dieldrin

Mancozebe

Endossulfan (α β e sais ) (2)

Simazina

Cloro residual livre

Clordano

Parationa Metílica

Desinfetantes e Produtos Secundários da Desinfecção (4)

μg/L

μg/L

μg/L

mg/L

μg/L

μg/L

μg/L

μg/L

mg/L

μg/L

μg/L

μg/L

mg/L

μg/L

μg/L

μg/L

μg/L

mg/L

μg/L

μg/L

μg/L

mg/L

μg/L

μg/L

μg/L

μg/L

mg/L

μg/L

μg/L

μg/L

μg/L

mg/L

μg/L

μg/L

30

30

20

0,08

2

12

0,6

180

4

10

90

60

1

7

6

2

30

0,1

20

1

20

0,01

120

10

500

1,2

0,2

0,03

180

20

2

5

0,2

9

Notas:
(1) Valor Máximo Permitido.
(2) Somatório dos isômeros alfa, beta e os sais de endossulfan, como exemplo o sulfato de endossulfan. 
(3) Esse parâmetro é usualmente e equivocadamente conhecido como BHC. 
(4) Análise exigida de acordo com o desinfetante utilizado.

Parâmetro Unidade VMP(1)
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Tabela 12 - Modelo Análise Físico - Química e Bacteriológica da Água – Portaria 
MS 2.914/11 (continuação)

6.2 Equipamentos e Materiais para o Bombeamento do Poço

A especificação do conjunto de bombeamento 
do poço será feita após a conclusão do ensaio 
de vazão (teste de bombeamento), de sua 
interpretação e de posse de informações 
construtivas do poço.

O conjunto usualmente deve ser composto por:
• Conjunto moto bomba submersível;
• Quadro Elétrico de Comando e Proteção;

• Cabo Elétrico: condutor elétrico que interliga 
a bomba no interior do poço ao quadro;
• Tubulação Edutora: geralmente de aço 
galvanizado, PVC ou até mesmo de mangueiras 
flexíveis, conectando a bomba até o cavalete 
na superfície, por onde sai a água bombeada;
• Cavalete: Montado na superfície e conectado 
à rede adutora. Normalmente em material de 
aço galvanizado: tubo; união; curva; registro 

Tabela de padrão organoléptico de potabilidade

Parâmetro
Inorgânicas

Unidade VMP(1)

Alumínio

Ferro

1,2 Diclorobenzeno

Sódio

Turbidez(4)

Cloreto

Manganês

Surfactantes (como LAS)

Dureza total

Sulfato

Xilenos

Notas:
(1) Valor Máximo permitido
(2) Unidade Hanzen (mgPt-Co/L) 
(3) Intensidade máxima de percepção para qualquer característica de gosto e odor com exceção do cloro livre, nesse 
caso por ser uma característica desejável em água tratada
(4) Unidade de turbidez

Amônia (como NH3)

Gosto e odor(3)

Sulfeto de hidrogênio

1,4 Diclorobenzeno

Sólidos dissolvidos totais

Zinco

Cor aparente (2)

Monoclorobenzeno

Tolueno

Etilbenzeno

mg/L

mg/L

mg/L

mg/L

uT

mg/L

mg/L

mg/L

mg/L

mg/L

mg/L

mg/L

intensidade

mg/L

mg/L

mg/L

mg/L

uH

mg/L

mg/L

mg/L

0,2

0,3

0,01

200

5

250

0,1

0,5

500

250

0,3

1,5

6

0,1

0,03

1000

5

15

0,12

0,17

0,2
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gaveta; ventosa; saída lateral e válvula de 
retenção;
• “Tubulação para medição do nível d’água: 
usualmente em AÇO ou PVC de ¾ polegadas 

de diâmetro;
• Eletrodos de proteção de níveis: instalados 
para a proteção do grupo moto bomba.

Figura 20 – Desenho esquemático de instalação de equipamento 
de bombeamento em poço tubular profundo

Figura 21 – Exemplo de instalação em indústria na cidade de 
Guarulhos - SP
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6.3 Operação e Monitoramento

Algumas observações sobre cuidados e procedimentos 
durante a operação e manutenção de poços tubulares

Quando do início da exploração do poço, deve-
se dispor de um roteiro de procedimentos 
que vão auxiliar o usuário em como operar o 
poço de forma adequada e que traga retorno, 
não somente na redução dos problemas, mas, 
principalmente, um baixo custo operacional, 
melhoria na relação custo energético por 
volume de água produzida e maior vida útil dos 
equipamentos e do próprio poço.

Deve-se priorizar o uso sustentável, como 
já citado, de qualquer aquífero ou qualquer 
sistema hídrico.

Em um momento em que vários sistemas 
são colocados em cheque, em decorrência 
de alterações climáticas sazonais mais 
críticas, é importante consolidar o conceito 
de sustentabilidade na exploração dos 
recursos hídricos.

Não é possível operar um sistema sem 
considerar que o recurso hídrico é finito e 
necessariamente tem que ser operado dentro 
de um limite que viabilize sua utilização 
permanente e duradoura.

Por esta razão, a empresa perfuradora deverá 
fornecer, juntamente com o relatório técnico 
do poço, as licenças que permitem a exploração 
daquele sistema como também um roteiro 
com a indicação dos principais controles que 
deverão ser efetuados e sua periodicidade.

Acompanhar o comportamento do sistema 
poço-aquífero-equipamento de exploração 
dará ao usuário a tranquilidade e conforto 

a) Material Técnico: recomenda-se reunir e 
conservar todo o material técnico relativo 
ao poço tubular profundo e do conjunto 

em reduzir intervenções não programadas e 
possibilitar que as intervenções planejadas 
sejam feitas da maneira mais econômica e 
eficiente e que permita restaurar as boas 
condições do conjunto.

O monitoramento e operação correta 
possibilita assegurar um equilíbrio nas 
condições de exploração do manancial 
subterrâneo. Exatamente pelo fato de o interior 
do poço não ser visível, os erros de operação 
somente são observados muito tardiamente, 
quando operações usuais de manutenção 
não são mais possíveis, tornando necessárias 
as intervenções corretivas que acabam sendo 
muito onerosas e, até mesmo, impactando a 
própria exploração.

Os principais itens a serem monitorados, 
objeto de anotações em planilhas que servirão 
de base para a programação de intervenção no 
sistema, reunindo informação sobre:
- Vazão – volume produzido em m³/dia;
- Nivel estático ao início de cada partida (ou no 
mínimo uma vez por semana);
- Nível dinâmico, ou nível de bombeamento 
(também pelo menos uma vez por semana) 
– medido após pelo menos 8 horas de 
funcionamento, procurando sempre efetuar as 
medidas considerando este intervalo mínimo; 
- Leitura dos parâmetros elétricos – tensão e 
corrente;
- Características visuais da água – quanto à 
turbidez, presença de sólidos em suspensão 
e principalmente com análises laboratorias 
– físico-química e bacteriológica - a cada 6 
meses, segundo a Portaria MS 2.914/2011.

de bombeamento: manual e certificado de 
garantia, relatório técnico final, análises de 
água, parâmetros de monitoramento, etc.
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Tabela 13 – Parâmetros de monitoramento de poços

Parâmetro Unidade de 
MedidaAbreviatura

Nível Estático Nível de água dentro do poço, 
profundidade da água medida com 
o poço em repouso.

Nível da água durante o 
bombeamento. Normalmente a 
medição que reflete melhor este 
parâmetro é obtida após pelo 
menos 12 horas de bombeamento a 
vazão constante.

É a quantidade de água a ser 
produzida pelo poço, em uma 
unidade de volume por tempo de 
bombeamento.
Usualmente expressa em m³/hora.

Quando um poço é bombeado, o 
nível da água desce. O rebaixamento 
é a diferença entre o nível dinâmico 
(ND) e o estático (NE): [s = ND – NE].

É a medida de capacidade efetiva 
de produção de um poço. Significa 
incremento da vazão a cada metro 
rebaixado.

É o tempo e a frequência de 
bombeamento recomendados, após 
a análise dos parâmetros do poço, 
volumes outorgados, demanda, etc.

m NE

Nível Dinâmico mND

Rebaixamento ms

Vazão específica m³/h/mQ/s

Regime de bombeamento h

Vazão m³/h ou l/hQ

b) Conjunto de bombeamento: a captação do 
poço tubular profundo é geralmente realizada 
por meio de uma eletro-bomba submersa, 
que é dimensionada a partir da interpretação 
dos dados obtidos no teste de bombeamento, 
onde são determinados vários parâmetros 
operacionais (NE, ND, vazão, rebaixamento, 
diâmetro e comprimento da tubulação 
edutora). Eventualmente, em poços de menor 
profundidade, podem ser utilizados outros tipos 
de equipamentos tais como: bomba injetora e 
compressor equipado com injetor. É desejável 
a realização de manutenção preventiva para 
preservar o equipamento de bombeamento 
assim como verificar a situação das tubulações 
edutoras que podem, com o passar do tempo, 
sofrer processos de corrosão e desgaste, 
colocando em risco a integridade do poço.

c) Sistema Elétrico: Os quadros de comando são 
compostos geralmente por disjuntores ou base 
de fusíveis, chave magnética, eventualmente 
chave auto compensadora, transformador de 
tensão, relê térmico, relê de nível, relê falta 
de fase, para-raios de linha, amperímetro, 
voltímetro e outros acessórios de acordo com 
a sua finalidade e potência da eletrobomba 
alimentada. Geralmente, estes painéis 
demandam manutenção preventiva para o seu 
correto funcionamento. É desejável que esta 
manutenção seja realizada periodicamente para 
evitar danos aos equipamentos e consequente 
paralisação involuntária do sistema.
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Cuidados, causas e soluções
Em um poço tubular profundo podem 
ocorrer 3 tipos principais de problemas, 
sendo importante a determinação das causas 

principais para encontrar as soluções possíveis, 
conforme a Tabela 14.

Problemas Possíveis Causas O que fazer

Elétrico, 
Bomba não liga

Perda de Vazão

Turbidez na água

• Verificar se a concessionária está 
alimentando a rede (voltímetro);
• Verificar fusíveis e disjuntor 
principal. Verificar demais relês do 
painel se estão acionados (térmico, 
nível e falta de fase);
• Chamar assistência técnica.

• Troca e/ou reparo da eletrobomba 
e tubulação edutora;
• Serviços de manutenção no poço;
• Reavaliação do poço: teste de 
bombeamento;
• Mudar posição de instalação da 
bomba.

• Reencamisamento do poço com 
cimentação isolando área com 
problema;
• Instalação de equipamentos de 
tratamento de água na saída do poço.

• Falta de energia da concessionária;
• Defeito no quadro elétrico;
• Defeito na bomba.

• Tubulação comprometida por furos;
• Defeito na eletrobomba;
• Problemas no poço (obstrução nos 
filtros);
• Problemas no aquífero (queda 
regional de vazão e nível).

• Problemas construtivos ou de 
estrutura do poço tais como 
desmoronamentos, tubos de 
revestimento e filtros perfurados ou 
corroídos;
• Qualidade da água.

6.4 Garantia do Poço Tubular Profundo 

Sendo uma obra de engenharia, está sujeita ao 
Código Civil e, portanto, sua estrutura construtiva 
é garantida por um período de 5 anos.

Em termos de componentes, são apresentados 
na Tabela 15 as garantias médias para os 
principais componentes de um poço.

Tabela 14 – Problemas – Causas – O que fazer?

Tabela 15 – Garantias do poço e dos equipamentos

Componente Prazo de garantia (meses) Quem deve garantir

Poço Tubular Profundo – quanto 
às condições construtivas

Bomba submersa e Quadro de 
Comando

Perfurador

Fabricante, nas condições 
normais de funcionamento

60 (cinco anos)

12



48

A presente declaração dos direitos da Água 
foi proclamada tendo como objetivo atingir 
todos os indivíduos, povos e nações, para 
que os homens tendo esta Declaração 
constantemente presente no espírito se 
esforcem, através da educação e do ensino, 
em desenvolver o respeito aos direitos e 
obrigações anunciados e assumam como 
medidas progressivas de ordem nacional e 
internacional, o seu reconhecimento e a sua 
aplicação efetiva.

Artigo 1º - A água faz parte do patrimônio 
do planeta. Cada continente, cada povo, cada 
nação cada região, cada cidade, cada cidadão 
é plenamente responsável aos olhos de todos.

Artigo 2º - A água é a seiva de nosso planeta. 
Ela é a condição essencial da vida de todo 
ser vegetal, animal ou humano. Sem ela não 
poderíamos conceber como é a atmosfera, o 
clima, a vegetação, a cultura ou a agricultura. O 
direito a água é um dos direitos fundamentais 
do ser humano: o direito à vida, tal qual é 
estipulado no Art 3º da Declaração Universal 
dos Direitos do Homem.

Artigo 3º - Os recursos naturais de 
transformação da água em água potável são 
lentos, frágeis e muito limitados. Assim sendo, 
a água deve ser manipulada com racionalidade, 
precaução e parcimônia.

Artigo 4º - O equilíbrio e o futuro de nosso 
planeta dependem da preservação da água 
e de seus ciclos. Estes devem permanecer 
intactos e funcionando normalmente para 
garantir a continuidade da vida sobre a Terra. 
Esse equilíbrio depende em particular, da 
preservação dos mares e oceanos, por onde os 
ciclos começam.

Artigo 5º - A água não é somente uma herança 
dos nossos predecessores; ela é, sobretudo, 
um empréstimo aos nossos sucessores. Sua 
proteção constitui uma necessidade vital, 
assim como uma obrigação moral do homem 
para com as gerações presentes e futuras.

Artigo 6º - A água não é uma doação gratuita 
da natureza; ela tem um valor econômico: 
precisa-se saber que ela é, algumas vezes, rara 
e dispendiosa e que pode muito bem escassear 
em qualquer região do mundo.

Artigo 7º - A água não deve ser desperdiçada, 
nem poluída, envenenada. De maneira geral, 
sua utilização deve ser feita com consciência e 
discernimento para que não se chegue a uma 
situação de esgotamento ou de deterioração 
da qualidade das reservas disponíveis.

Artigo 8º - A utilização da água implica respeito 
à lei. Sua proteção constitui uma obrigação 
jurídica para o homem ou grupo social que a 
utiliza. Essa questão não deve ser ignorada 
nem pelo homem nem pelo Estado.

Artigo 9º - A gestão da água impõe um 
equilíbrio entre os imperativos de sua proteção 
e as necessidades de ordem econômica, 
sanitária e social.

Artigo 10 - O planejamento da gestão da 
água deve levar em conta a solidariedade e o 
consenso em razão de sua distribuição desigual 
sobre a Terra.

Historie de L’Eau, Georges Ifrah, Paris, 1992

ANEXO I - Declaração Universal dos Direitos da Água



49

O DAEE é organizado por diretorias de 
administração, de forma descentralizada no 
Estado de São Paulo, onde se podem obter 
informações e encaminhar os requerimentos 

BAT - Diretoria da Bacia do Alto Tietê e Baixada Santista 
Avenida Doutor Francisco Mesquita 600 – Quinta das Paineiras - São Paulo/SP - CEP 03153 - 000
Tel.: (11) 2915 - 5100 – Fax: (11) 2915 - 5130  e-mail: bat@daee.sp.gov.br

BMT - Diretoria da Bacia do Médio Tietê 
Rua Cristiano Cleopath 1.557 (1º Pav.) – Bairro dos Alemães - Piracicaba/SP – CEP 13419-310
Tel.: (19) 3434-5111 Fax: (19) 3434-5111 e-mail: bmt@daee.sp.gov.br/pcj@sirgh.sp.gov.br 

BBT - Diretoria da Bacia do Baixo Tietê 
Rua Silvares, 100 - Birigui/SP - CEP 16200-028
Tel.: (18) 3642-3655 Fax: (18) 3642-3655 e-mail: bbt@daee.sp.gov.br

BPB - Diretoria da Bacia do Paraíba e Litoral Norte 
Praça Santa Luzia, 25 - Taubaté/SP – CEP: 12010-510 
Tel.: (12) 3632-9133 Fax: (12) 3633 - 7116 e-mail: bpb@daee.sp.gov.br

BGB - Diretoria da Bacia do Pardo-Grande 
Rua Olinda, 150 – B. Santa Terezinha - Ribeirão Preto/SP – CEP: 14025-150
Tel.: (16) 3632-3940 Fax: (16) 3623-3940 e-mail: bpg@daee.sp.gov.br

BTG - Diretoria da Bacia do Turvo-Grande 
Av. Otávio Pinto César, 1400 – Cidade Nova - São José do Rio Preto/SP – CEP: 15085-360
Tel.: (17) 3227-2108 Fax: (17) 3227-2108 e-mail: btg@daee.sp.gov.br

BRB - Diretoria da Bacia do Ribeira e Litoral Sul 
Rua Félix Aby Azar, 442 – Centro - Registro/SP – CEP: 11900-000
Tel.: (13) 3821-3244 Fax: (13) 3821-4442 / 3821-4730 e-mail: brb@daee.sp.gov.br

BPP – Diretoria de Bacia do Peixe Paranapanema
Rua Benedito Mendes de Faria 40 – A – Vila Hípica – Marília/SP – CEP: 17520-520
Tel.: (14) 3417 – 1017 – Fax: (14) 3417 – 1662 – e- mail: bpp@sp.gov.br 

dos processos de outorga de direitos de 
usos dos recursos hídricos. Os endereços das 
Diretorias de Bacia são listados abaixo.

ANEXO II - Endereços das Diretorias de Bacia do DAEE
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As águas subterrâneas do Estado de São Paulo. Cadernos de Educação Ambiental – São Paulo: 
Secretaria de Estado do Meio Ambiente – SMA, 2012.  104p. il. Color.; 23 cm. 3ª edição. Autoras: 
Iritani, M. A. & Ezaki, S.
Link: http://www.ambiente.sp.gov.br/publicacoes/files/2013/04/01-aguas-subterraneas-2012.pdf

Águas Subterrâneas e Poços Tubulares Profundos. Giampá, C. E. Q. & Gonçales, V. G. 2ª edição - 
revisada e atualizada. São Paulo. Editora Oficina de Textos, 2013.

Fundamentos para gestão da água / coord. por Porto, R. L. - São Paulo: s.n., 2012. p. 232
Link:http://www.ambiente.sp.gov.br/pactodasaguas/files/2011/05/livro-Fundamentos-da-
Gestao-da-agua-sma.pdf

Manual de Operação e Manutenção de Poços. São Paulo. Departamento de Águas e Energia 
Elétrica, 1982. il. 96 p. 3ª Edição. 2007. Autores. Rocha, G. & Jorba, A. F.

Recursos Hídricos. Cadernos de Educação Ambiental - São Paulo: Secretaria de Estado do Meio 
Ambiente – SMA / Coordenadoria de Educação Ambiental. SMA / CEA, 2011. 104p., 15,5 x 22,3cm 
(Cadernos de Educação Ambiental, 14). Autores. Rocha, G. et al.
Link: http://s.ambiente.sp.gov.br/publicacoes/14-recursos-hidricos-2012.pdf

Roteiro Orientativo para Delimitação de Área de Proteção de Poço. Cadernos do Projeto Ambiental 
Estratégico Aquíferos. Número 2, 2ª edição. Instituto Geológico. São Paulo. 2012. Projeto Ambiental 
Estratégico Aquíferos. Autoras: Iritani, M. A. & Ezaki, S.

Leitura Recomendada






